
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 483.947 - RJ (2014/0051129-5)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE NOVA IGUAÇU 
PROCURADOR : RODRIGO GARCIA VERALDO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARIA ANTÔNIA DA CRUZ 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

EMENTA
TRIBUTÁRIO. IPTU. PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL. FALTA 
DE PREQUESTIONAMENTO DA TESE. IMPOSSIBILIDADE DE 
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. 
1. Constituído o crédito tributário pelo envio do carnê ao endereço do 
sujeito passivo e encontrando-se pendente o prazo de vencimento para o 
pagamento voluntário, ainda não surge para o credor a pretensão 
executória, sem a qual não tem início o prazo prescricional.  
Precedentes: EDcl no AREsp 44.530/RS, Rel. Ministro CASTRO 
MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 20/03/2012, DJe 28/03/2012; 
AgRg no Ag 1310091/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 02/09/2010, DJe 24/09/2010; e REsp 
1180299/MG, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 23/03/2010, DJe 08/04/2010.
2. Caso em que o Tribunal local se limitou a assentar que a ação fora 
ajuizada após o quinquênio legal, sem que houvesse o prequestionamento 
do marco inicial da pretensão executória.
3. Neste contexto, acolher as razões recursais, demandaria, 
necessariamente, exame do acervo fático-probatório constante dos 
autos, providência vedada em recurso especial, conforme o óbice 
previsto na Súmula 7/STJ. 
4. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da PRIMEIRA 

TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Ari Pargendler, 
Arnaldo Esteves Lima, Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente) e Benedito Gonçalves 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 16 de junho de 2014(Data do Julgamento)

MINISTRO SÉRGIO KUKINA  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 483.947 - RJ (2014/0051129-5)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE NOVA IGUAÇU 
PROCURADOR : RODRIGO GARCIA VERALDO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARIA ANTÔNIA DA CRUZ 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA: Trata-se de agravo 

regimental desafiando decisão que negou provimento a agravo em recurso especial, sob o 

fundamento de que "a jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que, nos tributos 

sujeitos a lançamento de ofício, como no caso do IP VA e do IPTU, a constituição do 

crédito tributário perfectibiliza-se com a notificação ao sujeito passivo para realização do 

pagamento, iniciando-se, a partir daí, o termo inicial do prazo prescricional qüinqüenal 

para a cobrança do débito tributário, na forma do art. 174 do CTN" (fl. 402).

O agravante, em suas razões, sustenta, em resumo, que (I) não há incidência das 

Súmulas 07/STJ e 284/STF; e (II) "o termo inicial do prazo para a propositura da Ação de 

Execução Fiscal não é a data da notificação do contribuinte acerca do lançamento 

tributário do IPTU (ou seja, não é a data do envio ou do recebimento do carnê), mas sim o 

dia seguinte à data de vencimento prevista na legislação local" (fl. 418). 

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 483.947 - RJ (2014/0051129-5)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): A irresignação 

não merece acolhimento, tendo em conta que a parte agravante não logrou desenvolver 

argumentação apta a desconstituir os fundamentos adotados pela decisão recorrida, que ora 

submeto ao Colegiado para serem confirmados:

Trata-se de agravo manejado contra decisão que não admitiu 
recurso especial, este interposto com fundamento no art. 105, III, a, 
da CF, desafiando acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do 
Estado do Rio de Janeiro, assim ementado (fl. 291):

Agravo Interno na Apelação Cível alvejando Decisão 
proferida pelo Relator que deu parcial provimento ao 
recurso. Tributário. Execução Fiscal. IPTU. Taxa de Lixo e de 
Vias. Débito referente aos exercícios de 2006 e 2007. 
Execução proposta em 27.07.2011. Despacho que ordena a 
citação ocorrido em 27.07.2011, quando já ultrapassado o 
quinquênio legal em relação ao exercício de 2006. Exercício 
de 2007 que não foi alcançado pela prescrição. Sentença que 
reconheceu incidentalmente a inconstitucionalidade da 
cobrança da "Taxa de Coleta de Lixo e/ou Taxa de 
Conservação de Vias e Logradouros Públicos" lançadas na 
CDA não impugnada pelo Exequente em seu recurso. 
Subsistência da execução quanto à cobrança do IPTU 
relativo ao ano de 2007. Parcial reforma da decisão 
recorrida. Decisão desprovida de ilegalidade, abuso ou 
desvio de poder, prolatada dentro da competência do relator, 
não passível, na hipótese, de modificação. 

Os embargos de declaração foram rejeitados (fls. 312/315). 
Nas razões do recurso especial, a parte agravante aponta violação 
aos arts. 219, § 1º, do CPC, e 174 do CTN. Sustenta, em resumo, 
que "o termo inicial do prazo para a propositura da Ação de 
Execução Fiscal não é a data da notificação do contribuinte acerca 
do lançamento tributário do IPTU (ou seja, não é a data de envio 
ou do recebimento do carnê), mas sim o dia seguinte à data de 
vencimento prevista na legislação local" (fl. 329), assim, 
"tempestivo o ajuizamento do vertente Executivo Fiscal, feito em 
26.07.2011" (fl. 336). Aduz ser aplicável ao caso o entendimento 
firmado no REsp 1.120.295/SP, julgado sob o rito do art. 543-C do 
CPC. 
Requer, ao final, a anulação do acórdão recorrido, por afronta ao 
art. 535, II, do CPC. 
É o relatório. 
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É deficiente a fundamentação do recurso especial em que a 
alegação de ofensa ao art. 535 do CPC se faz de forma genérica, 
sem a demonstração exata dos pontos pelos quais o acórdão se fez 
omisso, contraditório ou obscuro. Aplica-se, na hipótese, o óbice da 
Súmula 284 do STF. Nesse mesmo sentido são os seguintes 
precedentes: AgRg no REsp 1.084.998/SC, Rel. Ministro Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, DJe 12/3/2010; AgRg no REsp 
702.802/SP, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma DJe 19/11/2009, e REsp 972.559/RS, Rel. Ministro Arnaldo 
Esteves Lima, Quinta Turma, DJe de 9/3/2009. 
Acerca da controvérsia relativa à contagem do prazo prescricional, 
a jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que, nos tributos 
sujeitos a lançamento de ofício, como no caso do IPVA e do IPTU, a 
constituição do crédito tributário perfectibiliza-se com a notificação 
ao sujeito passivo para realização do pagamento, iniciando-se, a 
partir daí, o termo inicial do prazo prescricional quinquenal para a 
cobrança do débito tributário, na forma do art. 174 do CTN. 
Nessa linha de entendimento, confiram-se:

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. INEXISTÊNCIA DE OFENSA AO ART. 
535 DO CPC. EXECUÇÃO FISCAL. IPTU. PRESCRIÇÃO. 
TERMO INICIAL. NOTIFICAÇÃO PARA PAGAMENTO DO 
TRIBUTO. ÔNUS DO CONTRIBUINTE PROVAR O NÃO 
RECEBIMENTO DA NOTIFICAÇÃO. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.
1. O Tribunal de origem apreciou adequadamente todos os 
pontos necessários ao desate da lide, não havendo nenhuma 
omissão que justifique a anulação do acórdão recorrido.
2. "A remessa, ao endereço do contribuinte, do carnê de 
pagamento do IPTU é ato suficiente para a notificação do 
lançamento tributário (REsp. 1.111.124/PR, Rel. Min. TEORI 
ALBINO ZAVASKI, DJe 18.06.2009), sendo ônus do 
contribuinte a prova de que não recebeu" (AgRg no AREsp 
123.086/MG, Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 
Primeira Turma, DJe 17/4/13).
3.  Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 405.827/PR, Rel. Ministro ARNALDO 
ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 11/02/2014, 
DJe 18/02/2014)

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. TRIBUTO SUJEITO A 
LANÇAMENTO DE OFÍCIO. IPVA. PRESCRIÇÃO. TERMO 
INICIAL. NOTIFICAÇÃO PARA PAGAMENTO DO TRIBUTO.
1. É pacífica a jurisprudência desta Corte no sentido de que, 
"o IPVA é tributo sujeito a lançamento de ofício. E, como tal, 
o termo a quo para a contagem do prazo prescricional para 
sua cobrança é a data da notificação para o pagamento. 
Precedentes."  (REsp 1069657/PR, Rel. Ministro Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, DJe 30/03/2009) 2. Agravo 
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regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1.140.409/PE, de minha relatoria, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 21/11/2013, DJe 29/11/2013)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO VIOLAÇÃO 
DO ART. 535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. EXECUÇÃO 
FISCAL. IPVA. FATO GERADOR. CONSTITUIÇÃO 
DEFINITIVA. ACÓRDÃO RECORRIDO EM SINTONIA COM 
A JURISPRUDÊNCIA DO STJ.
1. Quanto ao art. 535 do CPC, afasta-se de pronto possível 
infringência ao citado diploma legal, considerando que o 
acórdão recorrido está fundamentado e a prestação 
jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida.
2. No mais, a decisão agravada está fundamentada na 
jurisprudência do STJ no sentido de que, nos tributos sujeitos 
a lançamento de ofício, tal como o IPVA e o IPTU, a própria 
remessa, pelo Fisco, da notificação para pagamento ou carnê, 
constitui o crédito tributário, momento em que se inicia o 
prazo prescricional quinquenal para sua cobrança judicial, 
nos termos do art. 174 do CTN. Dentre os precedentes: AgRg 
no AREsp 157.610/RJ, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia 
Filho, Primeira Turma, DJe 14/06/2012.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no Ag 1.429.679/PE, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 06/09/2012, 
DJe 12/09/2012)

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. IPTU. EXECUÇÃO 
FISCAL. LANÇAMENTO DE OFÍCIO. PRESCRIÇÃO 
QUINQUENAL. TERMO A QUO.  NOTIFICAÇÃO.
1. Nos tributos sujeitos a lançamento de ofício, como no caso 
do IPVA e IPTU, a constituição do crédito tributário 
perfectibiliza-se com a notificação ao sujeito passivo, 
iniciando, a partir desta, o termo a quo para a contagem do 
prazo prescricional quinquenal para a execução fiscal, nos 
termos do art. 174 do Código Tributário Nacional.
2. A interposição de agravo regimental para debater questão 
já apreciada em recurso submetido ao rito do art. 543-C do 
CPC atrai a aplicação da multa prevista no art. 557, § 2º, 
CPC.
Agravo regimental improvido, com aplicação de multa de 1% 
sobre o valor da causa atualizado.
(AgRg no AREsp 246.256/SP, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 27/11/2012, DJe 
04/12/2012)

Entretanto, constituído o crédito tributário pelo envio do carnê ao 
endereço do sujeito passivo e encontrando-se pendente o prazo de 
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vencimento para o pagamento voluntário, ainda não surge para o 
credor a pretensão executória, sem a qual não tem início o prazo 
prescricional.  
No mesmo sentido: 

PROCESSUAL CIVIL. IPTU. PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL. 
VENCIMENTO.
PRECEDENTES.
1.  O termo inicial da prescrição referente ao IPTU é a data 
de vencimento prevista no carnê de pagamento. Precedentes.
2.  Embargos de declaração conhecidos como agravo 
regimental. Agravo não provido.
(EDcl no AREsp 44.530/RS, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 20/03/2012, DJe 28/03/2012)

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 
IPTU. PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
RECURSO ESPECIAL. ALÍNEA "C". NÃO-DEMONSTRAÇÃO 
DA DIVERGÊNCIA.
1. A constituição definitiva do crédito tributário, no caso do 
IPTU, se perfaz pelo simples envio do carnê ao endereço do 
contribuinte, nos termos da Súmula 397/STJ. Contudo, o termo 
inicial da prescrição para a sua cobrança é a data do 
vencimento previsto no carnê de pagamento, pois é esse o 
momento em que surge a pretensão executória para a 
Fazenda Pública.
2. A divergência jurisprudencial deve ser comprovada, 
cabendo a quem recorre demonstrar as circunstâncias que 
identificam ou assemelham os casos confrontados, com 
indicação da similitude fática e jurídica entre eles. 
Indispensável a transcrição de trechos do relatório e do voto 
dos acórdãos recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo 
analítico entre ambos, com o intuito de bem caracterizar a 
interpretação legal divergente. O desrespeito a esses 
requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, do 
CPC e art. 255 do RI/STJ) impede o conhecimento do Recurso 
Especial, com base na alínea "c" do inciso III do art. 105 da 
Constituição Federal.
3. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no Ag 1310091/SP, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 02/09/2010, DJe 
24/09/2010)

PROCESSUAL CIVIL - TRIBUTÁRIO - RECURSO ESPECIAL - 
EXECUÇÃO FISCAL - IPTU - ALEGAÇÃO DE OFENSA AO 
ART. 302 DO CPC - AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO 
- SÚMULA 211/STJ - INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DOS 
ARTS. 131, 458 E 535 DO CPC - ANÁLISE DOS REQUISITOS 
DA CDA - SÚMULA 7/STJ - PROCESSO ADMINISTRATIVO 
FISCAL - DESNECESSIDADE DA SUA JUNTADA AOS 
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AUTOS DA EXECUÇÃO - PRESCRIÇÃO - TERMO INICIAL - 
ENVIO DO CARNÊ DE PAGAMENTO - SÚMULA 397/STJ.
1. Não se admite recurso especial quanto à questão que, a 
despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi 
apreciada pelo Tribunal a quo. Súmula 211/STJ.
2. Não ocorre ofensa aos arts. 131, 458 e 535 do CPC, se o 
Tribunal de origem decide, fundamentadamente, as questões 
essenciais ao julgamento da lide.
3. O exame da presença dos requisitos de validade da CDA 
demanda reexame de provas, vedado em sede de recurso 
especial, a teor da Súmula 7/STJ.
4. A juntada do processo administrativo fiscal na execução 
fiscal é determinada segundo juízo de conveniência do 
magistrado, quando reputado imprescindível à alegação da 
parte executada. A disponibilidade do processo administrativo 
na repartição fiscal impede a alegação de cerceamento de 
defesa.
5. A constituição definitiva do crédito tributário, no caso do 
IPTU, se perfaz pelo simples envio do carnê ao endereço do 
contribuinte, nos termos da Súmula 397/STJ. Entretanto, o 
termo inicial da prescrição para a sua cobrança é a data do 
vencimento previsto no carnê de pagamento, pois é esse o 
momento em que surge a pretensão executória para a 
Fazenda Pública.
6. Necessidade do retorno dos autos à origem para a análise 
da incidência da prescrição à luz do entendimento 
jurisprudencial do STJ.
7. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, 
parcialmente provido.
(REsp 1180299/MG, Rel. Ministra ELIANA CALMON, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 23/03/2010, DJe 08/04/2010)

In casu, o Tribunal de origem reconheceu a ocorrência da 
prescrição, nos seguintes termos (fls. 293/294):

Assim, o crédito tributário pretendido decorre de IPTU, Taxa 
de Lixo e de Vias relativos aos exercícios de 2006 e 2007, 
sendo certo que a Execução Fiscal foi ajuizada somente em 
27.07.2011, quando já ultrapassado o quinquênio legal em 
relação ao exercício de 2006. Dispõe o art. 174 do CTN que a 
ação para a cobrança do crédito tributário prescreve em 
cinco anos, contados da data da sua constituição definitiva. 

Verifica-se que a Corte local se limitou a dizer que a ação fora 
ajuizada após o quinquênio legal, não delineando o marco inicial 
da pretensão executória. Neste contexto, acolher as razões 
recursais, demandaria, necessariamente, exame do acervo 
fático-probatório constante dos autos, providência vedada em 
recurso especial, conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ. 
A propósito: 

Documento: 1331121 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 24/06/2014 Página  7 de 4



 
 

 

TRIBUTÁRIO. IPTU. PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL. FALTA 
DE PREQUESTIONAMENTO DA TESE. IMPOSSIBILIDADE 
DE REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 
7/STJ. AUSÊNCIA DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. NÃO 
CONHECIMENTO DA APONTADA VIOLAÇÃO DO ART. 535 
DO CPC.
1. Cinge-se a controvérsia a definir se está configurada a 
prescrição do crédito tributário relativo ao IPTU, cujo fato 
gerador ocorreu no ano de 2003.
2. Nos termos da Súmula 397/STJ, "O contribuinte do IPTU é 
notificado do lançamento pelo envio do carnê ao seu 
endereço".
3. Constituído o crédito tributário pelo envio do carnê ao 
endereço do sujeito passivo e encontrando-se pendente o 
prazo de vencimento para o pagamento voluntário, ainda não 
surge para o credor a pretensão executória, sem a qual não 
tem início o prazo prescricional (EDcl no AREsp 44.530/RS, 
Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, DJe 28/3/2012; 
REsp 1.180.299/MG, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda 
Turma, DJe 8/4/2010).
4. Sucede que, na hipótese dos autos, o Tribunal a quo se 
limitou a assentar a data, in concreto, em que considerou 
iniciado o prazo de prescrição (3.2.2003), sem que houvesse 
o prequestionamento da tese, in abstrato, do marco inicial da 
pretensão executória. Em outras palavras, não se sabe se foi 
tomado como parâmetro a notificação do contribuinte ou o 
vencimento da obrigação.
5. Assim, o acolhimento do pedido recursal não prescinde de 
revolvimento fático-probatório, o que atrai o óbice da Súmula 
7/STJ: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja 
recurso especial".
6. Por outro lado, o Município não interpôs Embargos de 
Declaração com a finalidade de sanar eventual omissão, 
razão pela qual não se pode conhecer da alegada violação 
do art. 535, II, do CPC.
7. Recurso Especial não conhecido.
(REsp 1399984/PE, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 10/09/2013, DJe 25/09/2013)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo.

De fato, nos termos da Súmula 397/STJ, a constituição definitiva do crédito 

tributário, no caso do IPTU, se perfaz pelo simples envio do carnê ao endereço do contribuinte. 

Contudo, o termo inicial da prescrição para a sua cobrança é a data do vencimento previsto no 

carnê de pagamento, pois é esse o momento em que surge a pretensão executória para a 
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Fazenda Pública. 

Ocorre que, como consignado na decisão monocrática, a Corte local se limitou a 

assentar que a ação fora ajuizada após o quinquênio legal, sem que houvesse o 

prequestionamento do marco inicial da pretensão executória.

Nesse contexto, acolher as razões recursais, demandaria, necessariamente, 

exame do acervo fático-probatório constante dos autos, providência vedada em recurso especial, 

conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ. 

Ademais, não cabe em recurso especial analisar as datas do parcelamento 

previstas no art. 27 do Código Tributário Municipal, conforme dispõe a Súmula 280/STF ("Por 

ofensa a direito local não cabe recurso extraordinário.”).

Em face do exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0051129-5 AREsp 483.947 / RJ

Números Origem:  00754764220118190038  201324563392  754764220118190038

EM MESA JULGADO: 16/06/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO LUÍS OPPERMANN THOMÉ

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE NOVA IGUAÇU
PROCURADOR : RODRIGO GARCIA VERALDO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARIA ANTÔNIA DA CRUZ
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE NOVA IGUAÇU
PROCURADOR : RODRIGO GARCIA VERALDO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARIA ANTÔNIA DA CRUZ
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ari Pargendler, Arnaldo Esteves Lima, Napoleão Nunes Maia Filho 
(Presidente) e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator.
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